
 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

 

 

PERÍODO DE PROPOSTAS 

De 18/06/2026  às 08h00min Até 24/06/2026 às 08h00min 

 

 

PERÍODO DE LANCES 

De 24/06/2026 às 08h01min até 24/06/2026 às 14h01min 

 

 

O MUNICÍPIO DE PIRENÓPOLIS, Estado de Goiás, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.067.941/0001-05, com sede na Avenida 

Comendador Joaquim Alves, nº 05, Centro Histórico, Pirenópolis- GO, CEP: 72.980-175, por 

intermédio de sua Pregoeira Oficial devidamente designado, TORNA PÚBLICO aos 

interessados, nos termos do Processo Administrativo nº 2026000337, Lei Federal 14.133/2021, 

realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço global, na hipótese do 

art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas aplicáveis. 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente procedimento é a Contratação de Empresa Especializada para 

Conclusão do Remanescente de Obra da Reforma da Quadra Esportiva na Vila Santa Bárbara 

no Município de Pirenópolis, Estado de Goiás, vinculada ao Convênio SEGOV nº 

202300042000190. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A presente contratação tem por finalidade promover a conclusão do remanescente da obra 

de reforma da Quadra Esportiva localizada na Vila Santa Bárbara, Município de Pirenópolis, 

Estado de Goiás, empreendimento executado mediante recursos oriundos do Convênio 

SEGOV nº 202300042000190, celebrado com o objetivo de fomentar a infraestrutura esportiva 

municipal, ampliar o acesso da população a espaços públicos adequados e fortalecer políticas 

públicas voltadas ao esporte, lazer, integração comunitária e desenvolvimento social. 

 

2.2. A execução integral do objeto originalmente pactuado constitui medida necessária ao 

atendimento do interesse público primário, considerando que a interrupção da obra 

compromete diretamente a utilidade pública do investimento realizado, impede a entrega do 

equipamento esportivo à coletividade e gera risco de deterioração física das estruturas já 

executadas. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


 
 

2.3. A Administração Pública possui o dever institucional de assegurar a adequada aplicação 

dos recursos públicos e a concretização dos resultados esperados das políticas públicas 

financiadas por meio de convênios e instrumentos congêneres, especialmente quando já houve 

desembolso parcial de recursos e execução de etapas construtivas. 

 

2.4. Nesse contexto, a contratação pretendida objetiva restabelecer a continuidade da execução 

contratual e garantir a entrega definitiva do equipamento esportivo em condições adequadas 

de funcionamento, segurança, acessibilidade e atendimento à população. 

 

2.5. Ademais, a reforma da Quadra Esportiva da Vila Santa Bárbara representa intervenção de 

relevante interesse público, por tratar-se de equipamento comunitário destinado à promoção 

de atividades esportivas, recreativas, educacionais e de convivência social. 

 

2.6. A disponibilização de infraestrutura esportiva adequada possui reflexos diretos sobre 

diversas políticas públicas municipais, especialmente: 

 

a) incentivo à prática esportiva e ao desenvolvimento físico da população; 

b) fortalecimento de ações voltadas à juventude e prevenção de vulnerabilidades sociais; 

c) estímulo à ocupação qualificada dos espaços públicos; 

d) ampliação das condições para realização de eventos esportivos e comunitários; 

e) valorização urbanística e social da região beneficiada; 

f) promoção da inclusão social e melhoria da qualidade de vida da população. 

 

2.7. A permanência da obra inacabada ocasiona prejuízos materiais e institucionais, reduzindo 

a eficiência da atuação administrativa e comprometendo os objetivos que justificaram 

originalmente o investimento público. 

 

2.8. Imperativo ressaltar, que a contratação decorre da necessidade de execução dos serviços 

remanescentes indispensáveis à conclusão da reforma, compreendendo exclusivamente as 

parcelas ainda não executadas ou que demandem complementação técnica para o pleno 

funcionamento do empreendimento. 

 

2.9. A contratação do remanescente de obra constitui solução administrativa tecnicamente 

adequada, econômica e proporcional, pois evita a paralisação definitiva do empreendimento, 

reduz custos decorrentes de futura recuperação estrutural e preserva os serviços 

anteriormente executados. 

 

2.10. A adoção da presente medida encontra respaldo nos princípios do planejamento, 

continuidade administrativa, economicidade, eficiência, razoabilidade e supremacia do 

interesse público, buscando assegurar que o investimento já realizado produza efetivo retorno 

social. 



 
 

2.11. Além disso, a retomada célere da execução reduz riscos de: 

 

I – deterioração natural das estruturas já implantadas; 

II – necessidade de retrabalho e recomposição de serviços anteriormente executados; 

III – elevação futura dos custos de construção; 

IV – perda da funcionalidade do equipamento público; 

V – comprometimento da execução físico-financeira do convênio; 

VI – responsabilizações administrativas decorrentes do não encerramento adequado do 

instrumento de transferência. 

 

2.12. Insta salientar, que a presente contratação observa os princípios e diretrizes estabelecidos 

pela Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente aqueles relacionados ao planejamento, 

eficiência, interesse público, economicidade, motivação, transparência e obtenção do resultado 

mais vantajoso para a Administração. 

 

2.13. Vale registrar, que a escolha pela contratação para conclusão do remanescente de obra 

encontra fundamento na necessidade administrativa devidamente demonstrada nos autos, 

devendo ser instruída com os documentos técnicos correspondentes, incluindo projeto 

executivo ou documentação técnica atualizada, memorial descritivo, planilha orçamentária, 

cronograma físico-financeiro, relatório de medição e levantamento dos serviços 

remanescentes. 

 

2.14. A Administração deverá demonstrar, mediante instrução processual adequada, que a 

solução adotada representa alternativa suficiente e proporcional para garantir a conclusão do 

objeto conveniado, observando os limites legais aplicáveis à modalidade de contratação 

adotada. 

 

2.15. Imperativo ressaltar, que sob o aspecto econômico e gerencial, a contratação mostra-se 

mais vantajosa do que eventual abandono ou reinício integral do empreendimento. 

 

2.16. Neste aspecto, a conclusão do remanescente permite: 

 

a) aproveitamento das etapas já executadas; 

b) preservação do investimento público anteriormente realizado; 

c) redução de custos indiretos de manutenção e conservação; 

d) mitigação de riscos financeiros associados à paralisação; 

e) encerramento adequado do convênio firmado; 

f) entrega tempestiva do equipamento público à coletividade. 

 

2.17. Adicionalmente, a contratação promove maior eficiência na gestão pública ao direcionar 

recursos exclusivamente aos serviços efetivamente necessários à finalização da obra. 



 
 

 

2.18. Diante do exposto, resta plenamente demonstrada a necessidade administrativa, o 

interesse público e a adequação técnica da contratação de empresa especializada para 

conclusão do remanescente da obra de reforma da Quadra Esportiva da Vila Santa Bárbara, 

vinculada ao Convênio SEGOV nº 202300042000190. 

 

2.19. A medida revela-se necessária para assegurar a continuidade do empreendimento, a 

preservação dos recursos públicos investidos, o cumprimento das metas pactuadas e a 

disponibilização do equipamento esportivo à população do Município de Pirenópolis, 

observadas as exigências legais, técnicas e orçamentárias pertinentes. 

 

2.20. Nesse sentido, a realização do procedimento com a possibilidade de maior número 

possível de interessados, por sua vez, assegura a observância dos princípios da 

competitividade e da isonomia, viabilizando à Administração a obtenção de condições 

contratuais mais vantajosas, em estrita consonância com o art. 5º da Lei nº 14.133/2021.A 

justificativa do interesse público, nesse contexto, permite a esta Administração realizar suas 

contratações em consonância com as demandas reais da sociedade, além de se conseguir 

melhores condições para a prestação dos serviços por meio do procedimento em questão, 

realizado com ampla participação de interessados.  

 

2.21. A contratação, portanto, não apenas atende a uma necessidade imediata, mas se insere 

em um planejamento estratégico de desenvolvimento urbano sustentável, alinhado às 

diretrizes do Estatuto das Cidades e aos objetivos de desenvolvimento sustentável.  

 

2.22. A presente justificativa, portanto, encontra pleno amparo nos princípios constitucionais e 

legais que regem a Administração Pública, notadamente os princípios da eficiência, da 

supremacia do interesse público e da indisponibilidade do interesse público. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar desta DISPENSA os interessados que estiverem previamente 

credenciados na plataforma https://bnc.org.br  

 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no sistema 

https://bnc.org.br até data e horário previsto para recebimento das propostas.  

 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/


 
 

 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

3.5. Para este certame, a participação não é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

3.7. Não poderão participar desta dispensa de licitação: 

 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa; 

3.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

3.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 



 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.10. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, em razão da justificativa a seguir: nos termos 

do artigo 15, da Lei n. 14.133/2021 a natureza comum e simples desta licitação, o que não 

requer formação de grupos de empresas para atender o escopo licitado. Ademais, as regras 

definidas neste aviso são comuns ao objeto de mercado e não há qualquer restrição à 

competitividade. Por fim, os custos administrativos e a execução do objeto podem inviabilizar 

o sucesso desta licitação e do contrato, já que a figura do consórcio é formada por diversas 

empresas que aumentariam sobremaneira o trabalho da contratante; 

 

3.7.11 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 

da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor. 

 
3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.7.4 e 3.7.5 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

3.12. O disposto nos itens 3.3.4 e 3.3.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.13. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 



 
3.14. A vedação de que trata o item 3.8, estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

 

4. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

 

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

 

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica da plataforma 

https://bnccompras.com, a proposta com a descrição do objeto ofertado, e o preço ou o 

desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

 

4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 

desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

4.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

 

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Estudo Técnico Preliminar, Projeto 

Básico e Projeto Executivo e demais documentos anexos, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

https://bnccompras.com/


 
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo 

de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, ou em forma de declaração conforme 

modelos em anexo, que:  

 
4.9.1. que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

 
4.9.2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
4.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

 
4.9.4. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 

como firmes e verdadeiras; 

 

4.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

4.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição; e 

 

4.9.7.  não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

 

 

 



 
 

5. DA FASE DE LANCES 

 

5.1. A partir das 08h01min da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação 

Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances 

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso. 

 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

 

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo [valor unitário] do item. 

 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

 

5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório 

ou mecanismo similar. 

 

5.8. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 



 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

 

5.9. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

5.10. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

5.11. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no Art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

 

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 

do preço estimado para a contratação, a agente de contratação poderá negociar condições mais 

vantajosas. 

 

6.1.1. Neste caso, será oportunizado ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o 

maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado 

pela Administração. 

 

6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 

por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

 

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada 

aos autos do processo de contratação. 

 

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 

ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, 

quando necessários.  

 

6.3.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 

encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, conforme 

modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

 



 
6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, a agente de contratação verificará se o 

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação 

correlata e nos itens 3.7 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

 

6.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,  

6.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e 

6.4.3. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União. 

6.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora. 

6.5.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também 

ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força 

do art. 12 da citada lei. 

6.6. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

ao CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

TCU. 

 

6.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

6.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

6.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

 

6.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

6.8. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de 

preferência, o gestor verificará se o fornecedor faz jus ao benefício aplicado. 

 

6.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de 

Contratação Direta e em seus anexos. 

 

6.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 



 
6.10.1. contiver vícios insanáveis; 

6.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos; 

6.10.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do estimado definido para 

a contratação; 

6.10.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.10.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no projeto básico e demais 

anexos; 

6.10.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

 
6.11. Além das disposições acima, o critério de aceitabilidade de preços considerará o 

seguinte: 

 
6.11.1.  o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

6.11.1.1. Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e 

os preços unitários, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito 

de avaliação de exequibilidade; 

 

6.11.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

6.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o 

fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

 

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado via sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação. 

 

6.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

 

6.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

6.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

6.17. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 



 
 

6.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

 

7.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 48 (Quarenta e Oito) horas, sob 

pena de inabilitação. 

 

7.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

 

7.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

7.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

7.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada no sistema via chat, a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

 

7.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 

7.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, a agente de 

contratação examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

 

7.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.  

 



 
8. DA CONTRATAÇÃO 

 

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

 

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta. 

 

8.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, conforme o caso, emitida 

ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 

138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 

139 da mesma Lei. 

 

8.4. O prazo de vigência do contrato é 12 (Doze) meses. 

 

8.4.1. O Cronograma físico financeiro para execução do objeto é de 90 (Noventa) dias. 

 

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 

pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

 

9.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

9.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

9.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

9.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 



 
9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

9.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

9.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e 

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave. 

 

9.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

 

9.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

9.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 



 
9.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.5.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 

9.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei. 

 

9.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

 

10. DA ESTIMATIVA DE PREÇO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

PARA A DESPESA 

 

10.1. Da Composição dos Custos 

 

10.1.1. O preço dos itens deverá ter como base o levantamento realizado no projeto básico e 

memorial descrito, sendo que estes consideraram os levantamentos e dados estatísticos 

referentes à execução, que servirão de parâmetro para efeito de julgamento da presente 

contratação e definição da empresa vencedora. 

 

10.2 – Da Dotação Orçamentária 

 

10.2.1. Os recursos para o pagamento das despesas relativas à execução do objeto advêm dos 

cofres públicos, na(s) dotação(ões) abaixo discriminada(s):  

 

ÓRGÃO: PREFEITURA DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO DA 

DESPESA 

FONTE 

OBRAS DE 

REVITALIZAÇÃO DE 

ESPAÇOS PÚBLICOS DE 

LAZER 

03.18.0052.1151 

Ficha: 0056.000 

4.4.90.51 

Obras e Instalações 

237 

Emendas Parlamentares 

Individuais – Transferência 

com Finalidade devida 

 

10.2.2. As respectivas dotações poderão ser alteradas, modificadas e acrescidas, caso 

necessário. 

 

 

 



 
 

11. DEMONSTRATIVO DE RESULTADO A SER ALCANÇADO (ECONOMICIDADE). 

 

11.1. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à execução dos serviços em 

questão, poderá ser conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, 

mediante regular e adequado procedimento, cujo fator preponderante certamente será o 

“menor preço global”.  

 

10.2. Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a 

economia em função do custo benefício, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá 

diretamente do preço praticado no mercado em relação a execução dos serviços pela(s) 

empresa(s), cuja escolha recairá naquela que cotar o menor preço. 

 

11. DO PAGAMENTO 

 

11.1. O pagamento será efetuado pela Administração, de forma fracionada, mediante o 

cumprimento dos serviços constantes do cronograma e apresentação do Diário de Obras, com 

a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, proporcionalmente à execução dos serviços, e 

conforme valores unitários das etapas constantes da Proposta de Preços, em até 30 (trinta) dias 

após a apresentação de toda documentação necessária para tanto.  

 

11.2. O pagamento será realizado através de depósito bancário, conforme dados informados na 

Proposta.  

 

11.3. O depósito está condicionado ao cumprimento de cada etapa dos serviços constantes do 

cronograma físico-financeiro, após medição/vistoria e aprovação. 

 

11.4. Será exigido da Licitante/Contratada a comprovação do recolhimento dos encargos 

fiscais e trabalhistas incidentes sobre a realização dos serviços objeto desta licitação, ficando 

sujeita, em caso de não apresentação, a retenção do pagamento até o seu adimplemento, não se 

configurando atraso por parte da administração. 

 

11.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

a referida nota será devolvida à CONTRATADA pelo departamento responsável e o 

pagamento ficará pendente, até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal.  

 

11.6. O Município de Pirenópolis poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo Fornecedor.  

 

 



 
 

12. DA GARANTIA CONTRATUAL/EXECUÇÃO  

 

12.1. O licitante vencedor deverá prestar garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 

14.133, de 2021, em qualquer das modalidades, em valor correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor total homologado, a qual deverá ser apresentada em até 15 (quinze) dias após 

assinatura do Contrato. 

 

13. DO REAJUSTE 

 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado.  

 

13.2. O reajuste será realizado por apostilamento, aplicando-se o índice geral, caso o(s) 

índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

14. DEVERES DA CONTRATADA 

 

14.1. São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações contidas na Lei 

14.133/2021 e demais legislações vigentes. 

 

14.1.1 – GENÉRICAS: Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste instrumento, nas 

especificações e nas leis aplicáveis a espécie, cabe exclusivamente a contratada: 

 

a) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, objeto do Contrato, de modo 

a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram o Contrato, no prazo determinado.  

 

b) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre 

limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

c) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Memorial Descritivo.  

 

d) Manter no local dos serviços o Livro de Ocorrências para uso exclusivo do Contratante, bem 

como um jogo completo de todos os documentos técnicos.  

 

e) Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pelo Contratante no Livro de Ocorrências.  

 



 
f) Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento da obra, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências 

e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação da obra em 

relação ao cronograma previsto.  

 

14.1.2. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

neste instrumento e os que apresentarem defeitos de material ou vício de construção, pelo 

prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou 

a qualquer tempo se constatado pela fiscalização da Contratante.  

 

14.1.3. Na hipótese de descumprimento da obrigação no prazo assinalado, fica facultado ao 

Contratante requerer que ela seja executada às custas da contratada, descontando-se o valor 

correspondente dos pagamentos devidos à Contratada.  

 

14.1.4. Na hipótese de não ser devido qualquer pagamento à Contratada, o valor da obrigação 

constituirá uma dívida vencida e o valor dado em garantia poderá ser retido pelo Contratante.  

 

14.1.5. Adequar-se a todas as exigências ambientais impostas pelos órgãos governamentais 

responsáveis pelo controle do meio ambiente.  

 

14.1.6. Assumir inteira responsabilidade, civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 

prejuízos materiais ou pessoais causados pela Contratada, seus empregados ou prepostos ao 

Contratante ou ainda a terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.  

 

14.1.7. Comunicar, através de correio eletrônico, à fiscalização da Contratante, no prazo de 01 

(um) dia, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

 

14.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante, ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos 

documentos relativos aos serviços executados ou em execução.  

 

14.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer trabalho que não esteja sendo 

executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

 

14.1.10. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato.  

 

14.1.11. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 

trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras 

obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados.  



 
 

14.1.12. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 

atividade de construtora, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 

determinados por lei.  

 

14.1.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da obra.  

 

14.1.14. Arcar com os custos de combustível e manutenção dos veículos e equipamentos que 

porventura necessite utilizar. 

 

14.1.15. Executar os trabalhos de forma a não prejudicar o trânsito local, e de acordo com as 

especificações técnicas anexas ao aviso de dispensa, especificações municipais, boas normas de 

higiene, segurança e normas da ABNT.  

 

14.1.16. Não empregar mão-de-obra não qualificada para complementar as equipes de 

trabalho, bem como adotar métodos executivos que indiquem a utilização dessa mão-de-obra.  

 

14.1.17. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e 

medicina do trabalho e sua regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando 

necessário, os EPI’s básicos de segurança. A não observância deste item implicará na 

imposição da penalidade.  

 

14.1.18. Arcar com os custos de alojamento e alimentação de seus funcionários.  

 

14.1.19. Promover, às suas expensas, o transporte de seus funcionários em veículos 

apropriados. 

 

14.1.20. Cumprir rigorosamente o cronograma físico da obra, sob pena de incorrer nas 

penalidades previstas na cláusula 18ª deste instrumento contratual.  

 

14.1.21. Os serviços deverão ser supervisionados por engenheiro habilitado. Qualquer 

alteração ou melhoria para a boa execução deverá ser apresentada ao Setor de Engenharia para 

a devida aprovação e anuência.  

 

14.1.22. Manter, durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 

comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a execução, bem como 

substituir os documentos com prazo de validade expirado. 

 

 

 



 
15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

15.1. O Contratante obriga-se a:  

 

15.1. Fornecer à Contratada a “Ordem de Início dos Serviços” que será expedida pelo 

Departamento de Compras.  

 

15.2. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços.  

 

15.3. Tomar ciência e vistar todas as anotações lançadas no Diário de Obra elaborado pela 

Contratada, tomando todas as providências decorrentes.  

 

15.3. Efetuar os pagamentos devidos, nos termos da Cláusula Décima Terceira do presente 

instrumento.  

 

15.4. Fornecer os projetos executivos com todos os elementos técnicos necessários para a 

execução da obra.  

 

15.5. Facilitar por todos os meios o exercício das funções da contratada, fornecendo 

informações técnicas bem como esclarecimento por parte da equipe de engenharia, 

observações que se fizerem necessário.  

 

16. DA FISCALIZAÇÃO 

 

16.1. Fiscalizar o andamento da construção da obra através dos profissionais da equipe de 

engenharia, avaliando quaisquer problemas ou irregularidades encontradas. 

 

16.2. Além do acompanhamento e fiscalização da execução da obra, os responsáveis 

designados poderão, ainda, sustar qualquer execução que esteja em desacordo com o 

estabelecido, sempre que essa medida se tornar necessária; 

 
16.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 

causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa 

de quaisquer de seus empregados; 

 
16.4. A fiscalização poderá, a qualquer tempo, exigir da CONTRATADA prova do 

cumprimento de suas obrigações para com o INSS, FGTS, bem como às fazendas federal, 

estadual e municipal; 

 
16.5. No curso da execução caberá à CONTRATANTE, diretamente ou por quem vier a indicar 

o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições no Contrato, nomeando gestor e fiscal, 

responsável, por atestar a nota fiscal e solicitação de pagamento, e, ainda, para acompanhar os 

processos os ritos processuais do fluxograma de realização de despesa pública adotado pelo 

Município, em atendimento a IN 009/2023 do TCM-GO; 



 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. O procedimento será divulgado no Sistema de Compras https://bnc.org.br/ e no Portal 

Nacional de Contratações Públicas - PNCP, na correspondente linha de fornecimento que 

pretende atender. 

 

17.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

 

17.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

 

17.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 

17.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

 

17.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

 

17.3.  As providências dos subitens 17.2.1 e 17.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

 

17.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

 

17.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

 

17.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

 

17.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

 

 

https://bnc.org.br/


 
17.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

17.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

 

17.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

 

17.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

 

17.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

 

17.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

 

17.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

17.13.2. ANEXO II – Projeto Básico/ETP/Termo de Referência;  

17.13.3. ANEXO III – Orçamento/ BDI/Declarações/ Cronograma físico-financeiro/ Dentre 

outros ; 

17.13.4. ANEXO IV- Minuta do Contrato;  

17.13.5. ANEXO V - Modelo de apresentação de proposta;  

17.13.6. ANEXO VI - Modelos de declarações; 

17.14. Os casos omissos neste aviso ser considerados os dispositivos da Lei 14.133/2021 e 

regulamentação vigente. 

 

18. DO FORO 

 

18.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Pirenópolis - GO. 

 

Pirenópolis, Estado de Goiás, aos 18 de Junho de 2026. 

 

 

RAQUEL PINA DE SÁ 

-Matrícula nº 5369- 



 
 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

 

 

1 - Habilitação jurídica:  

 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

 

1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

1.8. Em ambos os casos deverão ser apresentados documentação pessoal do(s) sócio(s)/ 

gerente(s)/ diretor(es), que estejam investidos na administração da empresa;  

 

1.9. RG (C.I), CPF/MF e/ou Carteira de Identidade Profissional e/ou CNH.  

 

1.10. Os mandatários deverão apresentar o documento de identidade e instrumento de 

mandato respectivo com a firma do outorgante reconhecida, que comprove os poderes do 

mandante para a outorga das faculdades constantes, observando que se o mandante não for 

detentor de poderes para isoladamente praticar atos de administração, os demais sócios 

participantes da administração, conforme dispuser o instrumento de constituição da empresa, 

deverão outorgar-lhe os poderes necessários ou assiná-los conjuntamente. 

 



 
2 - Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

 

2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

3. Qualificação Econômico-Financeira 

 

3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

 

3.1.1. Nos casos de participação de empresa em recuperação judicial, deverá ser apresentado 

juntamente com a Certidão de Recuperação Judicial atestado emitido pelo juízo em que 

tramita o procedimento da recuperação judicial, certificando que a empresa está apta 

econômica e financeiramente a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a 

Administração, levando em consideração o objeto a ser licitado. 

 

 

 

 



 
4. Qualificação Técnica  

4.1. Certificado de registro junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia - CREA ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, do domicílio ou sede do 

licitante, comprovando o registro ou inscrição da empresa na entidade profissional 

competente, bem como dos respectivos responsáveis técnicos. 8.1.49 Declaração da empresa 

participante, indicando no mínimo 01 (um) engenheiro civil, devidamente registrado junto ao 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), ou CAU - Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo, como responsável técnico pela licitante, sendo que o vínculo entre esse 

profissional e a empresa pode ser comprovado mediante cópia da carteira de trabalho (CTPS), 

cópia do contrato social do licitante (para sócios), cópia do contrato de prestação de serviço ou 

declaração de contratação futura do profissional detentor do(s) atestado(s) apresentado(s), 

acompanhada da anuência deste; 

 

4.2.  Comprovação da capacidade técnico-profissional do(s) engenheiro(s) indicado(s), por 

meio de atestado de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, atuante no mercado nacional, acompanhados das respectivas certidões de acervo 

técnico (CAT), emitidas pelo CREA /CAU da região em que foi realizada a obra, 

comprovando a responsabilidade técnica por obra com características ao objeto deste aviso de 

dispensa eletrônica.  

 

4.3. Comprovação da capacidade técnico-operacional do licitante, para as atividades de maior 

relevância, efetuadas através da apresentação de Certidões de Acervo Técnico emitido pelo 

CREA ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, acompanhada dos respectivos 

Atestados de Execução em nome da empresa, expedido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, devidamente autenticado pelo CREA / CAU, através de anotação expressa que 

vincule o Atestado ao Acervo, com características compatíveis com o objeto licitado, conforme 

parcelas de maior relevância descrita a seguir: 

 4.5. parcela(s) de maior relevância: 

 

a) Execução de Piso Industrial de Concreto Laminado / Polido Armado – 320,00 m²; 

b) Pintura Tinta Poliesportiva (Pisos Cimentados) – 545,00 m²; 

c) Plantio Grama – 75,00 m²; 

4.6. Para a comprovação de execução de obra ou serviços similares, limitadas às parcelas 

discriminadas acima, poderão ser apresentados Um ou Mais Atestados, desde que cada 

atestado atenda um item exigido COMPROVE(M) TRABALHO DE CARACTERÍSTICAS 

SEMELHANTES OU DE COMPLEXIDADE SUPERIOR AO OBJETO DA PRESENTE 

LICITAÇÃO, sendo a referida comprovação será feita por meio da apresentação de Certidão e 

Acervo Operacional – CAO, a qual deverá ser requerida ao CREA, pela pessoa jurídica 

(empresa que executou a obra/serviço), sendo o instrumento que certifica, para os efeitos 

legais, os assentamentos do(s) CREA (s), o registro da (s) anotação (ções) de responsabilidade 

técnica (ART) registrada (s), conforme preceitua o Art. 53 da Resolução nº 1.137/2023 

CONFEA. 



 
4.7. Visita técnica  

 

4.7.1. Declaração da Prefeitura Municipal de Pirenópolis - GO, comprovando que a Licitante 

vistoriou o local de execução dos serviços;  

 

a) Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

 

b) A vistoria “in loco”, deverá ser agendada com prazo de 24 horas de antecedência, na sede 

da SEMOB (Prédio da Secretaria Municipal), localizada na Avenida Benjamim Constant, 

Quadra 57, nº 49, Vila Cintra, Setor Centro, Pirenópolis-Goiás, ou ainda pelo telefone (62) 

3331-3604.   

 

c) A vistoria será acompanhada pelo Engenheiro do Município designado para esse fim, de 

segunda à sexta-feira, das 08h00min às 11h00min; 13h00min às 17h00min, devendo o 

agendamento ser efetuado previamente pelo telefone citado no item anterior ou diretamente 

na SEMOB;   

 

d) O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do aviso de dispensa 

eletrônica, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão 

eletrônica;  

 

e) Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser 

encaminhadas formalmente, via sistema, antes da data fixada para a sessão pública;  

 

f) Em nenhuma hipótese a licitante poderá alegar desconhecimento, incompreensão, dúvidas 

ou esquecimento de qualquer detalhe relativo à execução do objeto, arcando com quaisquer 

ônus decorrentes desses fatos;   

 

g) Caso a licitante considere desnecessária a visita, deverá apresentar declaração, conforme 

ANEXO, de que conhece as condições locais para a execução do objeto, bem como de que a 

licitante possui pleno conhecimento das informações e condições necessárias à prestação dos 

serviços objeto desta Dispensa Eletrônica. 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO II 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À HABILITAÇÃO 

 

 

 

DISPENSA ELETRÔNICA N. _____/_____ 

PROCESSO N. _______/_______ 

 

 

..................................................................................... inscrito no CNPJ N..........., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)..................................., portador(a) da 

Carteira de Identidade n........................ e do CPF n..............................DECLARA, sob as 

penas da lei, que tem ciência e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Dispensa Eletrônica e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

_______________________________________ 

Representante Legal 

 

OBS: Esta declaração deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da 

empresa. 

 



 
ANEXO II 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

DISPENSA ELETRÔNICA N. _____/_____ 

PROCESSO N. _______/_______ 

 

 

 

..................................................................................... inscrito no CNPJ N..........., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)..................................., portador(a) da 

Carteira de Identidade n........................ e do CPF n..............................DECLARA para 

fins do disposto no inciso VI do art. 68 da lei n. 14.133, de 1 de abril de 2021, acrescido 

do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que não emprega menor 

de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

(OBS: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

_______________________________________ 

Representante Legal 

 

OBS: Esta declaração deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da 

empresa. 

 



 
ANEXO II 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006. 

 

 

 

 

DISPENSA ELETRÔNICA N. _____/_____ 

PROCESSO N. _______/_______ 

 

 

A empresa......................................................., devidamente inscrita no CNPJ nº. 

..................................... com sede na ............................................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ..............................................................., portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ...............................e CPF nº ............................., DECLARA, para 

os devidos fins, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

Por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

_______________________________________ 

Representante Legal 

 

OBS: Esta declaração deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da 

empresa. 



 
ANEXO 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

 

 

DISPENSA ELETRÔNICA N. _____/_____ 

PROCESSO N. _______/_______ 

 

 

A empresa......................................................., devidamente inscrita no CNPJ nº. 

..................................... com sede na ............................................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ..............................................................., portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ...............................e CPF nº ............................., DECLARA, para 

os devidos fins, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

 

 

Por ser a expressão da verdade firmo a presente. 

 

_______________, _____ de ___________________de ________ 

 

_______________________________________ 

Representante Legal 

 

OBS: Esta declaração deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da 

empresa. 

 

 



 
ANEXO II 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 

constituído de (Identificação completa da licitante ou do Consórcio) doravante denominado 

(Licitante/Consórcio), para fins do disposto no Aviso, declara, sob as penas da lei, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

1- A proposta apresentada para participar da DISPENSA ELETRÔNICA nº-------foi 

elaborada de maneira independente (pelo Licitante/Consórcio), e o conteúdo da proposta 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 

licitação), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

2- A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da DISPENSA 

ELETRÔNICA nº-------, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da referida licitação, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

3- Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da DISPENSA ELETRÔNICA nº-------, 

quanto a participar ou não da referida licitação; 

4- Que o conteúdo da proposta apresentada para participar da DISPENSA 

ELETRÔNICA nº-------, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da 

referida licitação antes da adjudicação do objeto; 

5- Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Município 

de ---------- antes da abertura oficial das propostas; e  

6- Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

___________, em ___ de ___________________ de ________ 

 

____________________________________________________ 

(representante legal do licitante no âmbito da licitação, com identificação completa 

preferencialmente em papel timbrado da empresa) 



 
ANEXO II 

MODELOS SUGERIDOS DE DECLARAÇÕES 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE VISITA TÉCNICA 

 

 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº.  

PROCESSO Nº.  

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº __________________, 

por intermédio do seu representante legal, Sr.(a) ________________________________, 

portador(a) do RG nº ____________________ e do CPF nº ___________________________, 

DECLARA, abrir mão da visita técnica aos locais da execução dos serviços, conforme dispõe o 

aviso de dispensa eletrônica em referência. Declaramos, ainda, sob as penalidades da Lei, de 

que temos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 

trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informamos que não utilizaremos 

para qualquer questionamento futuro que ensejam avenças técnicas ou financeiras, isentando 

o Município de Pirenópolis, de qualquer reclamação e/ou reivindicação de nossa parte. 

 

 

 _______________, _____ de ___________________de ________  

 

 

________________________________ 

Representante Legal (com carimbo da empresa) 

 

 

 

OBS: Esta declaração deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa 



 
ANEXO 

MODELO DE CONTRATO  

 

Contrato nº_____/202_____ 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO/OBRA DE ENGENHARIA QUE 

FAZEM ENTRE SI 

O(A)......................................................... E A 

EMPRESA .............................................................  

 

MUNICÍPIO DE PIRENÓPOLIS, Estado de Goiás, inscrito no CNPJ sob o nº 

__.___.___/____-__, com sede na Rua ______, nº _____, Setor ___, Pirenópolis – GO, 

CEP __.___-___, neste ato representado pelo Gestor Municipal Sr. ____, portador do 

RG nº _______ e inscrito no CPF nº ________, residente e domiciliado em 

Pirenópolis/GO, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 

.............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste 

ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº 

................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que 

consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei Federal 

nº 14.133/2021, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa Eletrônica, nº ........../20...., mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇOES 

1.1. Constitui o objeto do presente termo a _____________________________. 

1.2. Este contrato será regido pelo Aviso de Dispensa Eletrônica n° ___/202___ e seus anexos, 

pela Lei Federal 14.133/21 e pelas cláusulas e condições nele lançadas. 

1.3. As especificações de engenharia objeto deste contrato constam do ETP – Estudo Técnico 

Preliminar e Projeto Básico e demais anexos, que faz parte integrante do aviso de dispensa. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1.   O regime de execução será por EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. Este contrato, para efeitos de direito, tem o preço global de R$_________ (______ ). 



 
 3.2. Os preços unitários constam da Planilha Orçamentária integrante da Proposta da 

Contratada, documentos que compõem os autos do procedimento de Dispensa Eletrônica n° 

______/202__. 

3.3. O valor definido nesta cláusula inclui todos os custos operacionais da atividade, os 

tributos eventualmente devidos e benefícios decorrentes de trabalhos executados em horas 

extraordinárias, trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, inclusive o custo dos vigias 

noturnos, bem como as demais despesas diretas e indiretas, de modo a constituir a única 

contraprestação pela execução dos serviços, objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E DO REEQUILIBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

4.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da planilha referencial elaborada. 

4.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 

força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando situação econômica 

extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos da Contratada e a retribuição do Contratante para a justa remuneração dos serviços, 

poderá ser revista, com a alteração do preço contratual para mais ou para menos, conforme o 

caso – através de termo aditivo – para que se mantenha o equilíbrio econômico - financeiro 

inicial do contrato, nas situações previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

4.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 

para mais ou menos, conforme o caso. 

4.4. Acaso venha excepcionalmente a solicitar a revisão de preços, a Contratada deverá 

demonstrar efetivamente a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio 

de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos e documentação idônea correlata (lista 

de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc.), 

que comprovem efetivamente a afetação da equação financeira inicial. 

4.5. O reajuste em sentido estrito, será realizado por apostilamento, aplicando-se o índice 

geral, caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

4.5. O pedido deverá ser protocolado diretamente junto ao Município de Pirenópolis/Go. 

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento que deverão onerar o presente exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

 



 
ÓRGÃO:  DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO 

DA 

DESPESA 

FONTE 

    

 
5.2. As respectivas dotações poderão ser alteradas, modificadas e acrescidas, caso necessário. 

5.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE ADIMPLEMENTO DO CONTRATO 

6.1. A CONTRATADA apresenta garantia do adimplemento das condições aqui estabelecidas 

no valor de R$ ______, calculado na base de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 

recolhida ou comprovada junto ao Departamento de Contratos, que integra este instrumento. 

6.2. A garantia total será retida se a CONTRATADA der causa ao desfazimento do contrato, 

para que o CONTRATANTE possa se ressarcir, em parte dos prejuízos experimentados. 

6.3. No caso de apresentação de garantia na modalidade de fiança bancária, a CONTRATADA 

deverá providenciar sua prorrogação ou substituição, com antecedência ao seu vencimento, 

independentemente de notificação, de forma a manter a garantia contratual válida e eficaz até 

o encerramento do contrato. 

6.4. Após o término da vigência do presente contrato, desde que cumpridas todas as 

obrigações assumidas, a garantia prestada será liberada, a contar do requerimento do 

interessado, instruído com o termo de recebimento, dirigido ao Poder Público do Município de 

Pirenópolis/Go. A liberação se dará mediante autorização da fiscalização. 

CLÁUSULA SETIMA - DOS PRAZOS 

7.1. O Município convocará formalmente a licitante para assinar o contrato no prazo de 5 

(cinco) dias contados da sua efetiva intimação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 90 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 

solicitado pela interessada durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 

aceito pela Contratante. 

7.1.2. É facultado à Contratante, quando a empresa convocada não assinar o termo de 

contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas para a 

primeira classificada, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato 

convocatório, ou então revogar a licitação independentemente da cominação prevista no art. 

90 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 

7.2. A contratada deverá dar início à execução do serviço no prazo máximo de até 05 (Cinco) 

dias úteis, contados da data de recebimento da Ordem de Início dos Serviços, expedida pela 

Contratante. 



 
 

7.3. O Contrato terá a duração de _____(_____________) meses, a contar da data de sua 

assinatura, com a possibilidade da sua prorrogação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, 

visando conter prazo para procedimentos de entrega e eventuais correções a serem executadas 

pela empresa após emissão de Termo Provisório de Entrega. 

7.4. O prazo de execução (cronograma físico financeiro) será de _________(__________) 

meses, a contar da data do recebimento da “Ordem de Início do Serviço” expedida pelo 

Departamento de Contrato, através podendo tal prazo ser prorrogado a critério exclusivo do 

Contratante, até que seja concluída o serviço, em caso de atraso devidamente justificado, sem 

que caiba pagamento adicional à Contratada, e reprogramação do cronograma.  

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DE PRAZOS 

8.1. Os prazos de início e término dos serviços poderão ser prorrogados, por aditivo 

contratual, se comprovadamente ocorrerem as circunstâncias a seguir descritas: 

a) Alteração de projeto ou de especificações, pelo Contratante; 

b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que 

altere fundamentalmente as condições de execução do Contrato; 

c) Interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no 

interesse do Contratante; 

d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos no 

art. 125, Lei Federal 14.133/21 e suas alterações; 

e) Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo 

Contratante em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) Omissão ou atraso de providências a cargo do Contratante, inclusive quanto aos 

pagamentos previstos, de que resulte diretamente impedimento ou retardamento na execução 

do contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicadas aos responsáveis. 

CLÁUSULA NONA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

9.1. Os serviços contratados serão executados no prazo de ____ (__________) meses, sob o 

regime de empreitada por preço Unitário, as medições deverão ser executadas 

preferencialmente de forma mensal, devendo a CONTRATADA apresentar as propostas de 

medição à fiscalização até o dia 10 (dez) de cada mês, para aferição.  

CLÁUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada obriga-se a: 

10.1.1. Apresentar os seguintes comprovantes, cujas eventuais taxas deverão ser pagas 

por ela, após a assinatura do presente Contrato: 

 



 
a) Carta de indicação do engenheiro responsável técnico pelo serviço, acompanhada da 

devida Anotação de Responsabilidade Técnica – ART. Admitir-se-á a substituição do 

responsável técnico, durante a execução contratual, por outro de experiência equivalente ou 

superior, mediante prévia aprovação do Departamento de Engenharia. 

b) Averbação de seu registro no CREA/CAU/CRT, na hipótese de o engenheiro ser de outra 

região, de acordo com a Lei n.º 5.194/66. 

c) Prova de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, referente ao registro do Contrato 

no CREA-GO, conforme determina a Resolução do CONFEA nº 425/98, e alterações 

posteriores. 

10.2. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, objeto do Contrato, 

de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações 

que integram o Contrato, no prazo determinado. 

10.3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre 

limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.4. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Memorial 

Descritivo. 

10.5. Manter no local dos serviços o Livro de Ocorrências para uso exclusivo do 

Contratante, bem como um jogo completo de todos os documentos técnicos. 

10.6. Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pelo Contratante no Livro de 

Ocorrências. 

10.7. Elaborar o Diário de Serviço, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento dos serviços, tais como, número de 

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 

executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 

Fiscalização e situação do serviço em relação ao cronograma previsto. 

10.8. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido neste instrumento e os que apresentarem defeitos de material ou vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pela fiscalização da Contratante. 

10.8.1. Na hipótese de descumprimento da obrigação no prazo assinalado, fica facultado 

ao Contratante requerer que ela seja executada às custas da contratada, descontando-se o valor 

correspondente dos pagamentos devidos à Contratada. 

10.8.2. Na hipótese de não ser devido qualquer pagamento à Contratada, o valor da 

obrigação constituirá uma dívida vencida e o valor dado em garantia poderá ser retido pelo 

Contratante. 

10.9. Adequar-se a todas as exigências ambientais impostas pelos órgãos 

governamentais responsáveis pelo controle do meio ambiente. 



 
 

10.10. Assumir inteira responsabilidade, civil, administrativa e penal por quaisquer 

danos e prejuízos materiais ou pessoais causados pela Contratada, seus empregados ou 

prepostos ao Contratante ou ainda a terceiros, ainda que ocorridos em via pública. 

10.11. Comunicar, através de correio eletrônico, à fiscalização da Contratante, no prazo 

de 01 (um) dia, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 

serviços. 

 10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante, ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos 

documentos relativos aos serviços executados ou em execução. 

10.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer trabalho que não esteja 

sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

10.14. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do contrato. 

10.15. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos 

trabalhistas, bem como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras 

obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados. 

10.16. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua 

atividade de construtora, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos 

determinados por lei. 

10.17. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência da prestação de serviço. 

10.18. Arcar com os custos de combustível e manutenção dos veículos e equipamentos 

que porventura necessite utilizar. 

10.19. Executar os trabalhos de forma a não prejudicar o trânsito local, e de acordo com 

as especificações técnicas anexas ao aviso de dispensa, especificações municipais, boas normas 

de higiene, segurança e normas da ABNT. 

10.20. Não empregar mão-de-obra não qualificada para complementar as equipes de 

trabalho, bem como adotar métodos executivos que indiquem a utilização dessa mão-de-obra. 

10.21. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e 

medicina do trabalho e sua regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando 

necessário, os EPI’s básicos de segurança. A não observância deste item implicará na 

imposição da penalidade prevista neste contrato, no subitem 19.2. 

10.22. Arcar com os custos de alojamento e alimentação de seus funcionários. 

10.23. Promover, às suas expensas, o transporte de seus funcionários em veículos 

apropriados. 



 
 

10.24. Executar os serviços de acordo com as normas técnicas da ABNT, cadernos de 

encargos da SINAPI, SUDECAP, SETOP E DER dentre outros, com fornecimento de material, 

EPI's, equipamentos e mão de obra em conformidade com as obrigações dispostas no contrato 

e memorial descritivo de execução. 

10.25. Manter o local dos serviços sempre em ordem e segurança, inclusive no tocante a 

operários bem como a pessoas autorizadas para sua fiscalização. 

10.26. Confeccionar, instalar e preservar, as suas expensas, desde o início dos serviços, 

placa de identificação. 

10.27. Cumprir rigorosamente o cronograma físico dos serviços, sob pena de incorrer nas 

penalidades previstas na cláusula 18ª deste instrumento contratual. 

10.28. Tomar as providências relativas à execução dos serviços nas concessionárias de 

energia elétrica, água e saneamento para ligações provisórias e definitivas. 

10.29. Apresentar à Contratante, mensalmente, junto com a medição, cópia do 

comprovante de pagamento da Guia da Previdência Social (GPS), da Guia de Pagamento do 

FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) e da Relação de Trabalhadores constantes no 

arquivo SEFIP, devendo tudo ser juntado no Processo administrativo epigrafado. 

10.30. Cumprir todas as Normas Regulamentadoras (NRs) de segurança, medicina e 

higiene do trabalho e, em especial, as NR-1 – DISPOSIÇÕES GERAIS, NR-6 – 

EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, NR-12 –MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

10.31. Destinar o entulho da construção para o local que for determinado pela 

Contratante. 

10.32. Os equipamentos a serem utilizados deverão ser de propriedade e/ou de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

10.33. Os serviços deverão ser supervisionados por engenheiro habilitado. 

10.34. Qualquer alteração ou melhoria para a boa execução deverá ser apresentada ao 

Setor de Engenharia para a devida aprovação e anuência. 

10.35. Atender e cumprir todas as demais obrigações e deveres estabelecidos no aviso de 

dispensa que originou este contrato e na Lei Federal nº 14.133/21, que rege esta contratação. 

10.36. Cumprir o descrito nos artigos do Código Tributário Municipal, sobre o ISSQN. 

10.37. Executar os serviços de acordo com as Normas Técnicas de Execução, com 

fornecimento de material e de mão de obra em conformidade com as obrigações dispostas no 

contrato e memorial descritivo de execução. 

10.38. A empresa contratada deverá entregar à fiscalização da Contratante, ou a quem 

está delegar, após a conclusão das obras, o manual da mesma, constando todas as informações 

referentes a especificações de produtos e matérias, memorial técnico de execução. 



 
 

10.39. Manter, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 

devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 

manutenção desta contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade 

expirado, mantendo assim, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

O Contratante obriga-se a: 

11.1. Fornecer à Contratada a “Ordem de Início dos Serviços” que será expedida pelo 

Departamento de Compras. 

11.2. Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços. 

 11.3. Tomar ciência e vistar todas as anotações lançadas no Diário de Serviço elaborado 

pela Contratada, tomando todas as providências decorrentes. 

11.4. Aprovar por etapas os serviços executados pela Contratada. 

11.5. Aprovar previamente a escolha de materiais a serem aplicados nos serviços, 

conforme a classificação de qualidade estabelecidas nas especificações dos projetos. 

11.6. Promover o apontamento e atestar as medições dos serviços executados, nos 

termos da Cláusula Décima Segunda do presente instrumento. 

11.7. Efetuar os pagamentos devidos, nos termos da Cláusula Décima Terceira do 

presente instrumento. 

11.8. A CONTRATANTE fornecerá os projetos executivos/dentre outros documentos 

com todos os elementos técnicos necessários para a execução dos serviços. 

11.9. Facilitará por todos os meios o exercício das funções da contratada, fornecendo 

informações técnicas bem como esclarecimento por parte da equipe de engenharia, 

observações que se fizerem necessário. 

11.10. Fiscalizará o andamento dos serviços através dos profissionais da equipe de 

engenharia, avaliando quaisquer problemas ou irregularidades encontradas. 

11.11. O Município de Pirenópolis/Go, reserva-se o direito de não receber o objeto em 

desacordo com o previsto no aviso de dispensa e seus anexos, podendo aplicar o disposto 

neste instrumento e no art. 156, da Lei nº 14.133/21. 

11.12. Efetuar a retenção na fonte do Imposto sobre a Renda (IR), incidente sobre os 

pagamentos que efetuarem a pessoas físicas e jurídicas, pelo fornecimento de bens ou 

prestação de serviços em geral, de acordo com as seguintes Instruções Normativas da Receita 

Federal do Brasil e alterações posteriores: INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1234, DE 11 DE 

JANEIRO DE 2012 INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2145, DE 26 DE JUNHO DE 2023 



 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PARTES INTEGRANTES 

12.1. Integram o presente Contrato, como se aqui estivessem transcritos: 

ANEXO - PROJETO BÁSICO, contendo o Memorial Descritivo, a Planilha Orçamentária, 

Cronograma Financeiro e o Cronograma Físico, o Instrumento convocatório da licitação e a 

proposta do licitante vencedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. A medição dos serviços contratados será efetuada preferencialmente de forma 

mensal e entregue à Contratante, juntamente com os documentos mencionados no subitem 

9.30, nas seguintes condições: 

13.1.1. Para efeitos de medição serão considerados os serviços efetivamente executados e 

atestados pela fiscalização, em conformidade com o Cronograma Físico estabelecido pelo 

Contratante, sendo para tanto consideradas a qualidade dos materiais e a mão de obra 

utilizada de forma a atender as especificações técnicas do Memorial Descritivo. 

 13.1.2. As medições deverão ser executadas mensalmente, devendo a CONTRATADA 

apresentaras propostas de medição à FISCALIZAÇÃO no último dia útil do mês, para 

aferição, com a entrega da nota fiscal respectiva até o quinto dia útil do mês subsequente. 

13.1.3. A medição não aprovada será devolvida à Contratada para as necessárias 

correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido 

no subitem 12.1.2 desta cláusula, a partir da data de sua reapresentação. 

13.1.4. A evolução da medição não aprovada, em hipótese alguma servirá de pretexto 

para que a Contratada suspenda a execução dos serviços. 

13.1.5. Na hipótese de não pronunciamento da Contratante, quanto à medição, no prazo 

definido anteriormente, considerar-se-á aprovada a medição, sem prejuízo da avaliação e 

recebimento final do objeto, nos termos da cláusula décima quinta. 

13.1.6. Aprovada a medição, a Contratada deverá emitir nota fiscal/fatura referente aos 

serviços medidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. Após a aprovação da medição, a Contratada apresentará à Contratante a nota 

fiscal/fatura correspondente com os valores mensais devidos, a qual terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis para aprová-la ou rejeitá-la. 

14.2. A nota fiscal/fatura não aprovada pela Contratante, será devolvida à Contratada 

para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o 

prazo estabelecido no subitem 14.4 desta cláusula, a partir da data de sua reapresentação. 

14.3. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada em hipótese alguma servirá de 

pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços. 

14.4. O CONTRATANTE efetuará o pagamento das notas fiscais/faturas no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias corridos contados da apresentação da respectiva Nota Fiscal, 



 
devidamente atestada pelo órgão requisitante, que será acompanhada de relatório de 

recebimento emitido pelos responsáveis da área em que serão utilizados. 

14.5. O Contratante somente efetuará o pagamento dos valores devidos, após 

comprovação, pela Contratada, do recolhimento do FGTS, e após a juntada da cópia dos 

documentos solicitados. O recolhimento do INSS será efetuado nos termos do artigo 31 da Lei 

Federal n.º 8.212, de 24.07.1991 (alterado pela Instrução Normativa nº 971/2009) e do ISSQN, 

referente ao objeto da contratação. 

14.6. O pagamento da primeira parcela ficará condicionado à apresentação dos 

seguintes comprovantes: 

a) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável técnico e averbação de seu 

registro no CREA. 

 14.7. A nota fiscal deverá conter o número da ordem de compra e número do contrato a 

que se referem e também os dados bancários para depósito do pagamento desta, 

acompanhada da cópia da respectiva ordem de serviço. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO  

15.1. O Contratante, por meio do fiscal de contrato, que efetuará a fiscalização dos 

serviços a qualquer instante, solicitando à Contratada, sempre que julgar conveniente, 

informações do seu andamento, devendo esta prestar os esclarecimentos desejados e 

comunicar ao Contratante quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam 

prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços. 

15.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de 

verificar e exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições. 

15.3. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas 

com a execução dos serviços serão registradas pelo órgão fiscalizador, no Livro de 

Ocorrências. 

15.4. A ação ou omissão, total ou parcial, do órgão fiscalizador não eximirá a Contratada 

da total responsabilidade de executar o serviço, com toda cautela e boa técnica. 

15.5. A administração designará o servidor, para fiscalizar o presente contrato, bem 

como fiscal da obra. Havendo necessidade de alteração do servidor, a mudança poderá ser 

feita por meio de simples apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PESSOAL 

16.1. O pessoal que a Contratada empregar para a execução dos serviços ora avençados 

não terá relação de emprego com o Contratante e deste não poderá demandar quaisquer 

pagamentos. 

16.2. Na hipótese de o Contratante ser acionado judicialmente em razão do 

descumprimento da legislação trabalhista ou de natureza civil, com o julgamento de 

procedência da ação, o valor da condenação será deduzido na medição subsequente à data da 

condenação, ficando depositado em conta separada, até a solução final do litígio. 



 
16.3. A Contratada ressarcirá o Contratante de toda e qualquer despesa que, em 

decorrência de ações judiciais venha a desembolsar. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

17.1. A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 15 (Quinze) dias corridos, 

prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do 

contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por Seguro-garantia, fiança 

bancária emitida por banco ou instituição financeira nos termos previstos no art. 96, § 1º, da 

Lei nº 14.133/2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  

17.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, 

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas 

convencionadas.  

17.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

17.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mandas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvada a hipótese.  

17.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.  

17.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

17.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas;  

17.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

17.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber.  

17.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no aviso de dispensa, observada a legislação que rege a matéria.  

17.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 

deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

17.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação.  

17.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, contados da data em que for notificada.  



 
17.11. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

17.11.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

17.11.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negava do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro. 

17.12. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA 

cumpriu todas as cláusulas do contrato.  

17.13. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 

a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente.  

17.14. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

17.14.1. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste Contrato.  

17.14.2. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 

prevista especificamente neste Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

18.1. É vedada a subcontratação do objeto, nos termos do Edital, Projeto Básico e ETP - Estudo 

Técnico Preliminar. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PENALIDADES 

19.1. Se a CONTRATADA deixar de entregar documentação exigida para o certame, 

apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, na 

forma prevista no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/21, além do encaminhamento do caso ao 

Ministério Público para a aplicação das sanções criminais previstas no Código Penal, salvo 

superveniência comprovada de motivo de força maior, desde que aceito pelo 

CONTRATANTE. 

19.2. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela 

CONTRATANTE, bem como descumprirem total ou parcialmente os contratos 

administrativos celebradas com o Município de Pirenópolis - GO, serão aplicadas as sanções 

previstas no art. 90, §5º da Lei Federal nº 14.133/21, com observância do devido processo 

administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla defesa. 



 
I - Advertência escrita - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor 

sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da 

adoção das necessárias medidas de correção; 

II - Multa - deverá observar os seguintes limites máximos: 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 

do fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico dos serviços 

não cumpridos; 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, independente da aplicação de outras sanções 

previstas em lei, nas hipóteses de o adjudicatário se recusar a assinar o contrato, ou não aceitar 

ou retirar a ordem de fornecimento, caso de recusa em efetuar a garantia contratual ou 

apresentar documentos irregulares ou falsos; 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço não realizada, no caso de atraso 

superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne 

impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das 

especificações contratadas; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Município de Pirenópolis-GO. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir com o município de Pirenópolis pelos prejuízos 

resultantes de ação ou omissão do mesmo. 

V - Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da lei 14.133/21; 

VI Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da lei 

14.133/21; 

19.3. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 

podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei 

nº 14.133/21, em especial aos artigos 155 a 163. 

19.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem Prejuízo de outras medidas cabíveis. 

19.5. O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos 

pagamentos devidos pela Administração Pública Municipal, caso os valores não forem 

suficientes, a diferença deverá ser paga por meio de guia própria ou cobrado judicialmente. 

19.6. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos 

órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada. 

19.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente, assegurado o direito de 

defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 



 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

20.1. A Contratada deverá manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação necessárias e exigidas na licitação, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO/EXTINÇÃO 

21.1. O contrato celebrado poderá ser rescindido a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 

a 139 da Lei 14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer 

indenização. 

21.2. Formalizada a rescisão, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, 

esta entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela 

Fiscalização, serão pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA LICITAÇÃO 

22.1. Para a execução dos serviços, objeto deste Contrato, realizou-se Dispensa Eletrônica n° 

XXX/202__, em nome do Município de Pirenópolis-GO. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 

23.1. O presente Contrato vincula-se ao instrumento convocatório da licitação e à proposta da 

contratada, que integra este contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

24.1. Aplica-se a este Contrato e nos casos omissos, o disposto na Lei Federal nº 14.133/21 e 

suas alterações. 

24.2. O extrato do presente Contrato será publicado no site oficial do Município de 

Pirenópolis, e nos termos do parágrafo único, do art. 54 e 176 da Lei Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

25.1. Não será permitido o início dos serviços sem que a CONTRATANTE emita, previamente, 

a respectiva Ordem de Serviço. 

25.2. A CONTRATADA obriga-se a execução integral do objeto deste contrato, pelo preço e 

nas condições oferecidas, não lhe cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas 

decorrentes de custos ou serviços não previstos em sua proposta, quer seja por erro ou 

omissão, independentemente do motivo que originou o erro ou a omissão. 

25.3. Os profissionais indicados pela CONTRATADA deverão participar da execução do 

objeto contratado, admitindo-se a substituição por outros de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela CONTRATANTE; 

25.4. Correrão por conta da CONTRATADA, quaisquer tributos, taxas ou preços públicos 

porventura devidos, em decorrência da execução do contrato. 



 
25.5. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

25.6. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, seja por atos seus, de seus 

empregados ou prepostos, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pela CONTRATANTE. 

25.7. Toda e qualquer etapa que tenha que ser refeita pela CONTRATADA, por ERRO ou 

INCOMPETÊNCIA, não acarretará ônus financeiro para a CONTRATANTE e nem aditamento 

de prazo. 

25.8. Para os casos omissos, bem como as dúvidas surgidas na execução do contrato, 

prevalecerão as condições e exigências do Aviso de Dispensa Eletrônica, que fica fazendo 

parte integrante deste instrumento. 

25.9. Para todas as questões suscitadas na execução do contrato, não resolvidas 

administrativamente, o foro será o da Comarca de Pirenópolis, Estado de Goiás, com renúncia 

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja 

Lido e achado conforme, assinam este instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, as 

partes e testemunhas. 

Pirenópolis, Estado de Goiás, aos .......... de.......................................... de 20..... 

MUNICÍPIO DE PIRENÓPOLIS 
Nome _____ 

Gestor Municipal 
-CONTRATANTE- 

 
NOME DA EMPRESA____________ 

Nome Representante legal Empresa _____ 
-CONTRATADO- 

TESTEMUNHAS: 

 
1 – Nome  
CPF nº 
Assinatura: 
 
 
2 – Nome: 
CPF nº 

Assinatura: 
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